
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.440.369 - SP (2014/0045450-9)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ADEMIR DE PAULA E SILVA SEGUNDO 
ADVOGADO : CLÓVIS ALBERTO VOLPE FILHO E OUTRO(S) - SP225214 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
PRESCRIÇÃO. ANÁLISE ANTERIOR AO MÉRITO DO RECURSO. 
EARESP N. 386.266/SP. INAPLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL 
ADMITIDO NA ORIGEM.
1. O entendimento exarado pela Terceira Seção no julgamento do 
EAREsp n. 386.266/SP, do qual ressalvo minha posição, é restrito ao 
reconhecimento da prescrição em agravos em recurso especial, nos 
quais, em razão da inadmissão do recurso especial pelo Tribunal de 
origem, este só deixa de ser considerado manifestamente inadmissível 
quando, no Superior de Tribunal de Justiça, se logra a análise do 
recurso especial, ainda que este seja improvido. Nessa situação, nos 
casos em que a consumação do lapso se dá após o término do prazo 
para a interposição do referido apelo de natureza extraordinária, é 
necessária a apreciação do recurso especial antes que se proceda ao 
reconhecimento da prescrição. 
2. Na esteira do mesmo precedente, entretanto, no caso de recurso 
especial admitido pela origem, a própria admissão pelo Tribunal a quo 
mostra que o recurso não era manifestamente inadmissível. Assim, 
ainda que venha a ser improvido, tem ele o condão de impedir o trânsito 
em julgado da condenação. Nesse caso, a verificação da prescrição 
antecede à análise do mérito recurso e, uma vez constatada a 
consumação do lapso, fica prejudicada a insurgência recursal.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura.

Brasília, 13 de setembro de 2016 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal em face da 

decisão que declarou extinta a punibilidade do ora agravado, pela prescrição da 

pretensão punitiva (fl. 394):

RECURSO ESPECIAL E AGRAVO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA. CONSUMAÇÃO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. PERDA DO 
OBJETO.

De ofício, declarada extinta a punibilidade do recorrente/agravante, pela 
prescrição da pretensão punitiva. Recurso especial e agravo não 
conhecidos.

Sustenta o agravante que, nos termos do definido no EAREsp n. 

386.266/SP, a análise do recurso especial deve preceder à verificação da 

prescrição pois, caso seja inadmissível, o trânsito em julgado retroagirá ao 

término do prazo para sua interposição.

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

regimental ao Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): O 

agravo não merece prosperar.

O entendimento exarado pela Terceira Seção no julgamento do 

EAREsp n. 386.266/SP, do qual ressalvo minha posição, é restrito ao 

reconhecimento da prescrição em agravos em recurso especial, nos quais, em 

razão da inadmissão do recurso especial pelo Tribunal de origem, este só deixa 

de ser considerado manifestamente inadmissível quando, no Superior de Tribunal 

de Justiça, se logra a análise do recurso especial, ainda que este seja improvido. 

Nessa situação, nos casos em que a consumação do lapso se dá após o término 

do prazo para a interposição do referido apelo de natureza extraordinária, é 

necessária a apreciação do recurso especial antes que se proceda ao 

reconhecimento da prescrição. 

Na esteira do mesmo precedente, entretanto, no caso de recurso 

especial admitido pela origem, a própria admissão pelo Tribunal a quo mostra 

que o recurso não era manifestamente inadmissível. Assim, ainda que venha a ser 

improvido, tem ele o condão de impedir o trânsito em julgado da condenação. 

Nesse caso, a verificação da prescrição antecede à análise do mérito recurso e, 

uma vez constatada a consumação do lapso, fica prejudicada a insurgência 

recursal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0045450-9 REsp 1.440.369 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00037212020118260213  1402730000114  2130120110037213  3722120118260213

PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADEMIR DE PAULA E SILVA SEGUNDO 
ADVOGADO : CLÓVIS ALBERTO VOLPE FILHO E OUTRO(S) - SP225214 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVANTE : ADEMIR DE PAULA E SILVA SEGUNDO 
ADVOGADO : CLÓVIS ALBERTO VOLPE FILHO E OUTRO(S) - SP225214 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em 
Geral - Peculato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ADEMIR DE PAULA E SILVA SEGUNDO 
ADVOGADO : CLÓVIS ALBERTO VOLPE FILHO E OUTRO(S) - SP225214 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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